PARECER Nº   1540    , DE 2003

Da COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, sobre o Projeto de lei nº 353, de 2001 

De iniciativa  do nobre Deputado Milton Vieira, o projeto em epígrafe torna obrigatória a publicação mensal, no Diário Oficial do Estado e em jornal de grande circulação, de extratos relativos à movimentação financeira do Fundo Social de Solidariedade. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 86ª a 90ª Sessões Ordinárias (de 18 a 22/06/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça que exarou parecer favorável à matéria.

Nesta oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Administração Pública para ser apreciado consoante o que dispõe o § 8º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que o autor pretende obrigar a publicação mensal, no Diário Oficial do Estado e em jornal de grande circulação, de extratos relativos à movimentação financeira do Fundo Social de Solidariedade, tendo em vista os princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, inscritos no artigo 37 da Constituição da República.

De fato, o autor tem razão quando pretende dar publicidade às atividades financeiras do Fundo Social de Solidariedade, visto que um dos princípios informadores da Administração Pública em nosso ordenamento constitucional é o princípio da publicidade.

É neste sentido, por exemplo, que a Carta Paulista, no seu artigo 170, reproduzindo dispositivo da Constituição Federal, constante do § 3º do artigo 165, ordena que o Poder Executivo publicará e enviará ao Legislativo, até trinta dias após o encerramento de cada bimestre, relatório resumido da execução orçamentária, obrigação esta a que estão igualmente submetidos os Poderes Judiciário, Legislativo, o Tribunal de Contas e o Ministério Público. 

Desta forma vê-se que, em virtude de mandamento constitucional, o Poder Executivo está obrigado a dar publicidade resumida da execução orçamentária a cada bimestre, não nos parecendo, portanto,  oportuno ou mesmo conveniente ao interesse público que o resumo das atividades financeiras do Fundo Social de Solidariedade, em separado, tenham publicidade em prazo inferior, no caso a cada mês, à exigida para a atividade orçamentária do Estado.

Diante do exposto, face às ressalvas apresentadas, propomos, visando aprimorar a matéria, a seguinte

EMENDA

Dê-se ao artigo 1º do Projeto de lei nº 353, de 2001, a seguinte redação:

“Artigo 1º - O Poder Executivo publicará e enviará ao Legislativo, até 30 (trinta) dias após o encerramento de cada bimestre, relatório resumido da execução orçamentária do Fundo Social de Solidariedade.”

Ante o exposto, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de lei nº 353, de 2001, com emenda apresentada.

a) ALDO  DEMARCHI – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição e à emenda apresentada.

Sala das Comissões, em 14/5/02

a)Carlão Camargo – Presidente

Antonio Mentor – Jamil Murad – Vitor Sapienza – Aldo Demarchi – Carlão Camargo.
